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66o Exame de Ordem 


Direito Penal

Redação de Peça Profissional

João foi condenado como incurso nas sanções do art.157, § 3º, última parte do Código Penal a uma pena de vinte e três anos de reclusão. A defesa apelou e por dois votos contra um, os desembargadores confirmaram a sentença. O voto vencido o absolvia por insuficiência de provas para a condenação. O acórdão foi publicado no dia 10 de março de 2000. 

Considerando que João é primário e não registra antecedentes criminais;

Considerando a ausência de laudo de exame cadavérico na vítima;

Considerando a existência de vários depoimentos dando conta de que a vítima está viva, embora em lugar incerto e não sabido;

Considerando que a única prova na qual se escorou a sentença condenatória é testemunhal e a testemunha apresenta extensa folha de antecedentes criminais;

Considerando que João sofre de amnésia, por isso  não pôde precisar ao juiz o que estava fazendo no dia e na hora dos fatos constantes na denúncia, redija a peça processual cabível e desenvolva argumentos fático-jurídicos que demonstrem a improcedência da acusação. 

Direito Penal

Questões Práticas

1 - Tício ajuizou queixa-crime contra Caio porque no mês passado este teria enviado folhetos a terceiros com frases injuriosas que macularam sua honra. Intimado para a audiência de conciliação, Tício não foi e não justificou. Novamente intimado, agora para a audiência de instrução, Tício não atendeu ao chamado judicial, assim como o seu advogado. Na qualidade de advogado de Caio, o que você alegaria e qual o fundamento legal de sua alegação?

2 - Tício, jornalista, escreveu violento artigo no Jornal Folha Popular contra Caio, deslavando considerações injuriosas que atingiram sua honra. No dia 6 de maio de 1997, a queixa foi recebida. A sentença condenatória foi prolatada no dia 16 de agosto de 1999 condenando o ofensor à pena detentiva. Na qualidade de advogado de Tício, que medida judicial adotaria e qual a alegação que deduziria? Aponte o fundamento legal.

3 - Caio estava sendo processado por crime de roubo. Na defesa prévia, arrolou três testemunhas, uma das quais residente em comarca diversa. Houve intimação das três testemunhas, sendo certo que as três foram ouvidas. Ocorre que o defensor de Caio não foi intimado da expedição de carta precatória para a comarca onde residia a testemunha e por isso mesmo ficou insciente do dia da audiência em que se realizou a oitiva da testemunha residente em comarca diversa, embora o Juiz tivesse nomeado defensor “ad hoc” para o ato. Em alegações finais, o defensor quedou-se inerte sobre esta questão. Caio foi condenado e a base de convicção do juiz foi o testemunho daquele que foi ouvido por precatória. Na qualidade de novo advogado de Caio, que recurso utilizaria e qual o fundamento legal?

4  - Transitada em julgado a sentença condenatória que impôs pena de oito anos de reclusão contra Tício como incurso nas sanções do art.157, caput, do Código Penal, você, advogado, é procurado (a) por familiares do sentenciado que o comunicam da existência de novas provas que atestam a inocência do indigitado Tício. De posse das provas, que medida judicial adotaria e qual o fundamento legal?
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